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PROGRAMA:
ASPECTOS POLÊMICOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Jurisdição administrativa no direito comparado. 
2. Vinculação  e  discricionariedade:  limites  e  possibilidades  do  controle 

jurisdicional da Administração Pública.
3. O  princípio  da  supremacia  do  interesse  público  e  o  regime  jurídico 

administrativo.
4. Segurança  jurídica  e  as  alterações  no  regime  jurídico  dos  servidores 

públicos.
5. Aspectos polêmicos do regime disciplinar dos servidores públicos.

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS:
Aulas expositivas, seminários e estudo de casos.

AVALIAÇÃO:
Trabalhos em sala de aula e prova escrita.

OBJETIVO(S):
Promover a reflexão crítica dos alunos acerca de temas polêmicos e atuais do 
Direito Administrativo.
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